




106.    GeoTextos, vol. 14 n. 2, dezembro 2018. G. Porto. 89-115

Figura 2
PROVÍNCIA DA BAHIA, VILAS FUNDADAS - SÉCULOS XVI A XIX

Fonte: o autor.
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A observação da localização das vilas criadas desde o início da 

ocupação portuguesa até o século XIX mostra a relação de dependência 

entre as atividades produtivas que foram sendo desenvolvidas no período. 

Primeiramente, estavam dispostas no local de chegada em 1500 e no 

litoral, como se verifica na posição de Ilhéus, depois se expandem para 

o Recôncavo Baiano e seu entorno, seguido pela interiorização desses 

assentamentos vinculada à extração de ouro e diamantes na Chapada 

Diamantina e em Minas Gerais e pela expansão da rede de caminhos 

que conectava a Bahia a províncias situadas a Oeste e Norte; ampliou-se, 

ainda, o número de vilas no norte e na costa da província. A relação entre 

atividades econômicas e criação e espacialização das vilas também foi 

um reflexo do crescimento e da dispersão da população; essa conjuntura 

possibilitou o aumento da vida urbana na província.

A cartografia histórica tem se tornado uma importante fonte de infor-

mações que vem contribuindo na recomposição de fenômenos urbanos 

pretéritos. Mapas produzidos no período colonial, representando o Brasil, 

indicam a localização de acidentes geográficos, rios, povoações e vilas 

situadas do litoral ao interior da província, a exemplo dos lugarejos ilus-

trados na figura 1 e outros que não aparecem naquela planta, como o arraial 

de Cardoso (atual município de Matias Cardoso), que, na época, pertencia à 

província da Bahia e que, no período colonial, constituía importante nó na 

rede de conexão entre localidades da Bahia e da então província de Minas 

Gerias, para onde convergiam muitos caminhos (SILVA JÚNIOR, 2010).

Outros lugarejos também foram representados como os núcleos 

originais das cidades de Serrinha, Água Fria, Iaçu, Ibotirama e Lençóis, 

conectadas por um sistema de caminhos. Outras duas vilas representadas 

na cartografia do século XVIII são as de Santo Antônio do Urubu (atual 

Paratinga) e a de São Francisco das Chagas (atual cidade de Barra); elas 

sinalizam a importância do rio São Francisco como principal eixo de 

ocupação dos sertões para além das minas baianas e, no caso da primeira, 

a centralidade estava vinculava à existência de jazidas de sal, situadas na 

margem direita desse rio, que abastecia consumidores das províncias do 

Piauí, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso. Esse era um dos fatores que 

favorecia a pecuária na região, onde se produzia mais de 35.000 surrões7 

desse produto (PRADO JÚNIOR, 1994).
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Muitos núcleos de ocupação situados no sertão baiano, e suas minas, 

conectavam também diferentes localidades situadas em outras unidades 

provinciais. As conexões se realizavam com São Félix, Meia Ponte, 

Natividade, Vila Boa, Pilar e Tocantins (Goiás); Vila Rica, São Romão, 

Paracatu, Sabará, Rio das Mortes, Minas de Paracatu, Serro Frio, Sertão 

de Gorutuba, Vila do Príncipe e Minas Novas do Arassuaí (Minas Gerais); 

bem como assentamentos situados em capitanias do Norte, Nordeste e Sul. 

Esse conjunto de interações resultou (de) e condicionou, do mesmo modo, 

certo dinamismo econômico na Bahia pelo comércio de ouro, diamantes, 

gado e escravos advindos da África (VASCONCELOS, 2015).

As condições descritas até aqui foram determinantes na reestrutu-

ração das unidades espaciais da rede de localidades baianas ocorridas na 

transição do setecentos para o oitocentos e, sobretudo, para transformações 

que ocorreram no século XIX. O maior número de emancipações políticas, 

o crescimento populacional acompanhado pela dispersão da população no 

território, a extração aurífera e o início do uso do transporte ferroviário 

foram fatores decisivos na institucionalização de novas sedes administra-

tivas, ampliando, assim, a ação política do governo nos quatro quadrantes 

da província. No ano da independência política do Brasil, esta província 

era a mais urbanizada do país, pois havia nada menos que 40 vilas em seu 

território, mais de 18% das vilas do Brasil de então (AZEVEDO, 1994).

7. Considerações finais

A rede de localidades baianas nos setecentos e oitocentos foi uma 

condição e um reflexo da política de gestão territorial da Coroa portuguesa, 

que ampliou o número de comarcas, municípios e freguesias, bem como 

da antiga divisão territorial estabelecida entre a Metrópole e a Colônia. A 

disposição das povoações e a conformação da própria rede também foi um 

reflexo das condições naturais, da atuação da Igreja, da rede de caminhos, 

bem como da dinâmica populacional e econômica da província.

Convém ressaltar a influência das virtualidades naturais nesse pro-

cesso de formação. Nesse caso, como já relatado, referimo-nos àquelas 

partes da natureza local e regional que foram pouco ou nada alteradas pelas 
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atividades produtivas naquele contexto. Refere-se aqui às condições climá-

ticas, à composição do solo assentado na estrutura geológica e à água que 

se distribui nos rios e oceanos. Esses condicionantes naturais imprimiram 

singularidades que, de certa forma, ajudaram a definir nos primórdios a 

posição de muitos nós que compõem a rede urbana contemporânea da 

Bahia, como Salvador, Juazeiro e Porto Seguro.

No que diz respeito à relação homem-natureza, destaca-se o papel da 

extração de ouro e diamante na região das Lavras Diamantinas baianas e 

arredores: ali nasceram assentamentos que tiveram importância conside-

rável na rede pretérita de localidades, a exemplo de Rio de Contas, Nossa 

Senhora do Livramento e Lençóis. Uma das áreas com maior presença de 

localidades no período colonial era a região da atual Chapada Diamantina. 

Além dela, igualmente figuravam como áreas de maior concentração 

de vilas o Recôncavo Baiano, o litoral e a margem sanfranciscana. Essas 

foram as primeiras regiões ocupadas pelos portugueses, e esse processo 

vincula-se, decisivamente, às características físicas de cada uma delas. No 

entanto, à medida que o território baiano se tecnicizava, outras localidades 

se formavam e atributos de outra natureza foram incorporados à rede 

protourbana.

Os fluxos dessa rede circulavam por caminhos/estradas terrestres 

entre fazendas, aldeamentos, igrejas, locais de pouso, vilas, a cidade da Baía 

(Salvador), a metrópole portuguesa, identificados como objetos técnicos do 

período, produto do trabalho e ações de diferentes agentes, como escravos, 

negros libertos, índios, comerciantes, viajantes e autoridades eclesiásticas 

e da Monarquia. Esses fluxos também se materializavam em mercadorias 

de origem europeia, como espelhos, louças e tecidos, que, nos Sertões, 

eram consumidos pela elite econômica, como produtos de origem colonial 

como ouro e aqueles produzidos e consumidos internamente, como carne 

bovina e produtos oriundos da agricultura. Esse último aspecto mostra que 

a forma da rede de localidades não possuía somente o modelo dendrítico, 

pois havia fluxos que tinham começo e fim em pontos dispostos desde 

Salvador a lugarejos construídos nos diferentes quadrantes da província e 

de outras unidades territoriais, como Minas Gerais.

A rede em questão, embora pouco adensada, apresentava uma arqui-

tetura que refletia, de certa maneira, uma prática urbanizadora na Colônia. 
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Como revela Reis Filho (1968), a estruturação da rede brasileira de cidades 

iniciou-se ainda no século XVI, e a Bahia foi pioneira no processo de 

urbanização no período colonial, sendo a fundação de vilas e cidades 

uma de suas dimensões mais relevantes, senão a de maior peso. Assim, a 

construção de vilas planificadas no interior da Colônia indicava a instalação 

de equipamentos e serviços urbanos relacionados, sobretudo, à afirmação 

do Estado português (DELSON, 1997).

Finalmente, fica clara a existência de uma rede densa de assenta-

mentos na província da Bahia durante o setecentos e alvorecer do oito-

centos. Outrossim, a pesquisa mostrou que muitas localidades erigidas 

naquele período perderam sua centralidade, como é o caso de Belmonte, 

Caravelas, Livramento de Nossa Senhora e Rio de Contas. Dentre as razões 

para essa perda, destacam-se o fim da navegação de cabotagem, o exauri-

mento do ouro no interior da província e o estabelecimento das ferrovias 

a partir da segunda metade do século XIX. Outras, porém, mantiveram ou 

ampliaram sua importância na rede urbana, como é o caso de Jacobina, 

Senhor do Bonfim, Ribeira do Pombal, Ilhéus e Porto Seguro; no caso 

das duas últimas, a importância vem desde o século XVI, quando foram 

criadas. As mudanças do modal viário e o desenvolvimento de novas 

atividades econômicas estão entre os fundamentos que explicam a perma-

nente centralidade dessas localidades. No entanto, a importância desses 

assentamentos densos não se compara à importância de Salvador, que, 

desde sempre, ocupou posição de comando na rede de cidades baiana e 

brasileira, tema que será discutido noutra oportunidade.

Notas

1 Bahia e Minas Gerais chegaram a possuir quatro comarcas cada, sendo que Sergipe compunha 
território da primeira (PRADO JÚNIOR, 1994). Para Paula (1988), Pernambuco e São Paulo 
eram divididas em três unidades comarcais e as demais províncias possuíam apenas uma.

2 Localiza-se entre o rio São Francisco e a Serra do Espinhaço e se distribui nos territórios 
municipais baianos atuais de Candiba, Guanambi, Palmas do Monte Alto, Pindaí e Sebastião 
Laranjeiras.

3 A “planta” foi idealizada por Manoel Cardozo de Saldanha ― sargento-mor da Infantaria e 
membro da comissão criada para averiguar se existia salitre na referida serra ― e elaborada 
por José Antônio Caldas, membro da Academia Militar da capital da província da Bahia. 
Trata-se de um dos documentos mais importantes sobre a comunicação no interior da Bahia 
em meados do século XVIII, se não o mais relevante, tendo sido elaborado por volta de 
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1758. Além do tráfego existente entre a capital e localidades situadas no atual oeste baiano 
por meio do rio São Francisco, o serviço de trocas também se fazia via terra, como descrito 
anteriormente. Outras informações relevantes estão representadas na planta, como a serra do 
Sincorá e o rio das Rãs, importante afluente da margem esquerda sanfranciscana.

4 O Brasil possuía 2.419.406 de habitantes.

5 A primeira vila criada na província da Bahia foi Porto Seguro, em 1535, e a primeira cidade 
fundada na Colônia foi Salvador, em 1549, que também foi erigida como capital da Colônia.

6 Durante o setecentos, foram criadas na colônia 118 vilas, sendo que 57 são do terceiro quartel 
desta centúria, sob reinado de D. José I (AZEVEDO, 1994).

7 Objeto feito de palha de carnaúba em forma de saco.
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